
RESUMO Estudo com objetivo de compreender a percepção da equipe da Estratégia Saúde da Família 
sobre o cuidado a usuários de drogas. Trata-se de estudo fenomenológico na abordagem de Maurice 
Merleau-Ponty, realizado com nove profissionais de uma Unidade de Saúde da Família no interior da Bahia, 
Brasil, no período de janeiro a março de 2012, por meio da entrevista aberta relacionada com a leitura 
de Desenhos-Estória com Tema produzidos pelos próprios participantes. A compreensão das descrições 
ocorreu mediante a técnica Analítica da Ambiguidade, que originou dois eixos temáticos: a crença na 
existência de um espaço de inserção próprio do usuário de drogas; e a crença de que o usuário está fora 
da sociedade. Assim, olhar o usuário como quem olha de fora, sem se entrelaçar com ele, contribui para a 
segregação e a exclusão social, o que requer dos profissionais a suspensão de teses que sustentam no campo 
do uso de drogas e a ressignificação da forma como veem e cuidam do usuário de drogas e sua família.

PALAVRAS-CHAVE Relações profissional-família. Drogas ilícitas. Conhecimentos, atitudes e prática em 
saúde. Estratégia Saúde da Família. Filosofia em enfermagem.

ABSTRACT Study aiming to understand the perception of the Family Health Strategy team about on the care 
of drug users. This is a phenomenological study in the approach of Maurice Merleau-Ponty, conducted with 
nine professionals from a Family Health Unit in the interior of Bahia, Brazil, from January to March 2012, 
through the open interview related to reading of Drawings-Story with Theme produced by the participants 
themselves. The comprehension of the descriptions occurred through the Ambiguity Analytical technique, 
which originated two thematic axes: the belief in the existence of a space for the insertion of the drug user; 
and the belief that the user is outside society. Thus, looking at the user as someone who looks from the outside, 
without intertwining with him, contributes to segregation and social exclusion, which requires professionals 
to suspend theses that they support in the field of drug use and resignification of the way they see and take 
care of the drug user and his family.

KEYWORDS Professional-family relations. Street drugs. Health knowledge, attitudes, practice. Family 
Health Strategy. Philosophy, nursing. 
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Introdução

A formulação de políticas sobre drogas no 
Brasil, inicialmente, ocorreu em uma pers-
pectiva repressora, que criminaliza o uso e o 
usuário e promove uma cultura estigmatizante 
e preconceituosa na sociedade, configurando-
-se como modelo de atenção proibicionista1. 
Essa perspectiva implica dificultar o acesso das 
pessoas que sofrem com o consumo habitual 
de drogas aos dispositivos terapêuticos, resul-
tando em impacto aos familiares2,3. 

A lógica do cuidado fundamentado na 
Redução de Danos (RD) surge como um 
modelo que busca reconhecer as singularida-
des do usuário e objetiva reduzir os prejuízos 
e os danos decorrentes do consumo habitual 
de drogas, garantir os direitos dos usuários e 
promover saúde e cidadania aos mesmos1,4. 
Além disso, as políticas formuladas com essa 
proposta evidenciam a questão desafiadora 
de cuidado às famílias. 

Em 2003, foi formulada a Política de 
Atenção aos Usuários de Álcool e outras 
Drogas, no âmbito da Reforma Psiquiátrica 
(RP) e do Sistema Único de Saúde (SUS), a qual 
compreende que o cuidado deve acontecer 
por meio de redes de serviços de saúde e das 
redes sociais articuladas5. Em 2005, ainda com 
caráter repressivo, promulgou-se a Política 
Nacional sobre Drogas, trazendo aspectos refe-
rentes ao fortalecimento da inclusão de alguns 
serviços e segmentos sociais no processo de 
cuidado, como a igreja, o comércio, os amigos, 
os Centros de Atenção Psicossocial (Caps), as 
comunidades terapêuticas, os grupos de au-
toajuda, a Atenção Básica (AB), entre outros6. 

No âmbito da AB, foi implementada a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) como 
espaço possível para o desenvolvimento de 
ações que garantam o acesso de todas as 
pessoas de forma igualitária e equitativa. A 
partir de dispositivos de cuidado de base ter-
ritorial a uma população adscrita; tais como 
vínculo, escuta, acolhimento, integralidade, 
equidade, participação social e coordenação 
do cuidado; a ESF possui potencialidade para 

a atenção a contextos que sofrem com uso 
habitual de drogas. Assim, essas características 
inscrevem-na como um modelo adequado à 
proposta das políticas sobre drogas.

Na sociedade contemporânea, diante das 
transformações funcionais e estruturais viven-
ciadas na família, a existência de um usuário 
de drogas, que, em nosso estudo, estamos 
designando ‘consumidor habitual de drogas’, 
é uma realidade de difícil enfrentamento. 
Quando isso acontece, nem todos conseguem 
lidar com a situação, o que acarreta uma série 
de dificuldades para enfrentar os problemas 
decorrentes, principalmente pela sensação 
de despreparo e pela construção cultural de 
exclusão, estigma e preconceito, o que requer 
mudanças de postura por parte dos profissio-
nais de saúde7.

Muitos profissionais da ESF, embora reco-
nheçam sua responsabilidade pelo cuidado 
no contexto do consumo de álcool e outras 
drogas, não desenvolvem ações nesse campo 
específico, o que subutiliza a potencialida-
de cuidadora da ESF diante das famílias que 
convivem com os prejuízos decorrentes do 
consumo de drogas. Isso pode estar ocorrendo, 
sobretudo, devido ao despreparo da equipe 
para lidar com as situações de sofrimento e, 
também, pelos conceitos morais e estigmas re-
lacionados ao tema7. Desse modo, a percepção 
de si como cuidador em potencial daqueles 
que sofrem com o consumo habitual de drogas 
e com inexistentes ou inadequadas ações de 
cuidado nos faz compreender a ambiguidade 
que permeia as vivências humanas. 

Com efeito, a experiência da saúde não se 
trata de construir objetos/objetividades, mas 
de configurar sujeitos/intersubjetividades. 
O manejo da saúde nunca ocorre de forma 
isolada, estritamente individual, mas deve ser 
sempre construído na, com e para as interações 
intersubjetivas, desde as relações imediatas 
até aquelas das quais participamos com me-
diação da cultura e das instituições8. Assim, 
torna-se justificável e inevitável trazer à tona a 
percepção dos profissionais sobre o cuidado a 
consumidores habituais de droga, considerando 
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a potência transformadora da interação entre 
sujeitos profissionais e sujeitos a serem cuida-
dos, a fim de produzir um conhecimento que 
transcenda como cuidado em saúde.

Infelizmente, na maioria das tentativas de 
aproximação, deparamo-nos com a potencia-
lidade produtiva de cuidado dos profissionais 
da ESF sendo refreada por questões culturais 
e subjetivas, que impossibilitam a abertura 
a um encontro verdadeiro com o usuário, o 
que aumenta o sofrimento em seus familiares. 
As linhas de conexão que deveriam formar a 
rede de cuidado aos consumidores habituais 
de droga, e suas famílias tornam-se cada vez 
mais enfraquecidas9. 

A partir desse cenário, o presente estudo 
tem como o objetivo compreender a percepção 
da Equipe de Saúde da Família (EqSF) sobre 
o cuidado a consumidores habituais de droga. 
Entendemos que o conhecimento dos profis-
sionais, marcado por preconceitos e estigmas, 
interfere na forma como eles desenvolvem 
suas intervenções e limita as possibilidades 
de cuidado ao usuário e às famílias9.

Neste estudo, pressupondo que a percepção 
da equipe da ESF sobre o cuidado aos usuá-
rios de drogas pode conduzir a forma como 
desenvolve suas intervenções, acreditamos 
que, a partir da intersubjetividade que permeia 
o campo da pesquisa/serviço, conseguiremos 
compreender a percepção da equipe da ESF 
sobre o cuidado a usuários de drogas, abrindo 
possibilidade para ressignificar as teses e 
transcendê-las a um novo modo de agir/cuidar 
diante do uso habitual de drogas que engloba 
usuários e familiares. 

Metodologia

Por se tratar de um estudo que parte de experi-
ência vivencial e que visa desvelar percepções e 
sentidos, optamos por fundamentá-lo na aborda-
gem de Maurice Merleau-Ponty, cuja perspectiva 
consiste, essencialmente, em descrever as am-
biguidades inerentes à experiência perceptiva. 
Desse modo, consideramos a afirmação do autor: 

tudo aquilo que sei do mundo, mesmo por 
ciência, eu o sei a partir de uma visão minha 
ou de uma experiência do mundo sem a qual 
os símbolos da ciência não poderiam dizer 
nada10(18).

A pesquisa foi realizada em um município 
do interior da Bahia, Brasil, com 100% de co-
bertura da ESF, com nove participantes, sendo 
um representante de cada categoria profissio-
nal da equipe da ESF: a Médica, o Enfermeiro, 
o Técnico de Enfermagem, o Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), o Odontólogo 
e a Auxiliar de Consultório Dentário (ACD). 
Essa equipe é definida de acordo com a 
Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, 
que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
e normas para a organização da AB para a ESF 
e o Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (Pacs). Além desses participantes, foram 
incluídos outros trabalhadores da ESF, tais 
como o Auxiliar Administrativo, a Profissional 
de Serviços Gerais e o Guarda Municipal, por 
compreendermos que o cuidado não é atribui-
ção específica e exclusiva do profissional de 
saúde, mas se revela como uma possibilidade 
em todas as relações, o que não excluem outros 
profissionais.

Após aprovação pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Sudoeste 
da Bahia (CEP/Uesb), sob nº 191/2011, as des-
crições vivenciais foram construídas por meio 
da entrevista aberta em relação aos Desenhos-
Estória com Tema, realizados pelos próprios 
participantes. A descrição das vivências foi 
realizada na própria unidade, com cada pro-
fissional separadamente em horário de pouca 
movimentação. 

O Desenho-Estória com Tema constitui-
-se uma técnica projetiva, e sua aplicação no 
presente estudo consistiu no emprego de um 
meio indireto de expressão, justificando-se 
pela facilidade de deixar o informante livre 
para uma comunicação mais espontânea e 
por se constituir um recurso de investigação 
em pesquisa11. 
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Cada informante foi instruído a desenhar, 
em uma folha em branco com lápis de cor, 
um desenho seguindo a orientação: ‘faça um 
desenho relacionado ao cuidado às famílias de 
usuários de drogas’. Em seguida, procedemos 
às entrevistas, solicitando a cada um que con-
tasse a história de seu desenho de forma oral; 
momento em que foram gravadas. 

O roteiro da entrevista incluiu dados 
de identificação e três temas norteadores: 
fale-me sobre a questão das drogas em seu 
contexto de atuação profissional; comente 
sobre as ações que sua equipe desenvolve com 
relação às famílias de usuários de drogas; qual 
a sua percepção sobre o cuidado às famílias 
de usuários de drogas?

A compreensão das descrições que emer-
giram das entrevistas ocorreu por meio da 
Analítica da Ambiguidade. Essa estratégia 
possibilita os diversos perfis que emergem 
das vivenciais dos participantes da pesquisa à 
luz da abordagem fenomenológica de Maurice 
Merleau-Ponty, podendo ser aplicada em 
estudos com outras abordagens cujo foco é a 
percepção humana, considerando que esta se 
revela como algo ambíguo12.

Resultados e discussão

Por meio do vínculo estabelecido nos encon-
tros com os trabalhadores, a ambiguidade 
imanente foi-se mostrando na experiência 
intersubjetiva, tornando-se transcendente. 
Com base na noção de intersubjetividade de 
Merleau-Ponty, compreendemos que as des-
crições vivenciais produzidas com os partici-
pantes resultam do entrelaçamento do mundo 
sensível (sentimentos) com o mundo socio-
cultural (racionalidade)9. Logo, as descrições 
desvelaram o conflito existente entre o sentir 
e o pensar, entre o que não foi possível delibe-
rar e a preocupação de elaborar e emitir uma 
resposta técnica, acadêmica, que contemplasse 
o que foi abordado na entrevista10.

Pela experiência, conseguimos pontuar duas 
das principais teses: a primeira consiste na 

crença de que existe separação da sociedade 
em dois lados: o lado do bem e o lado do mal, 
estando o usuário de drogas inserido no lado 
do mal, e o restante da sociedade, incluin-
do os técnicos, no lado do bem; e a segunda 
baseia-se na crença de que há a objetificação 
do mundo das drogas, como um mundo fora e 
separado da sociedade, reforçando a ideia de 
que o usuário está fora dela. Estas nos conduzi-
ram a entender que a forma como a equipe de 
trabalhadores vê as famílias e seus contextos 
interfere na maneira como ela cuida, reforçan-
do o pensamento merleau-pontyano de que, 
no universo cultural, as teses incorporadas 
mobilizam sentimentos e condutas humanas10. 

Com base na primeira tese, emergem das 
descrições vivenciais, a partir da experiência 
intersubjetiva, as crenças sociais dicotomi-
zadas em dois lados: o lado do bem e o lado 
do mal

[...] e aí compra, vende, gostou da primeira vez, 
vendeu, fez o dinheiro e tudo, então ‘aqui está bom, 
o caminho é esse’, e aí é onde se desvia ali para 
aquele caminho ruim. É isso aí! (ACD). 

[...] éramos três, e só ele que deu para o lado do 
vício, do lado mais maldoso e foi para São Paulo, 
chegou lá perdeu o irmão também que era viciado 
em drogas. (Auxiliar Administrativo).

A descrição da ACD faz ver o ‘mundo das 
drogas’ como o ‘caminho ruim’ para o qual o 
usuário se desvia, e o Auxiliar Administrativo 
refere a esse mundo como o ‘lado do vício’ ou 
o ‘lado maldoso’, o que o configura como um 
lugar objetificado e separado da sociedade. À 
luz de Merleau-Ponty, acerca da percepção, 
essas descrições se mostram em uma pers-
pectiva figura-fundo, uma vez que, ao trazer 
a ideia de mundo ‘maldoso’, o profissional 
coloca-se como um observador pertencente 
ao ‘mundo do bem’ e imune às drogas. 

Situados no polo objetivo, os participantes 
da pesquisa tendem a manter-se afastados do 
mundo das drogas como uma condição que 
os mantenha imunes a todos os desafios que 
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engendram esse processo. No entanto, escapan-
do deste dualismo – bem e mal – que se apresen-
ta na própria ciência, objetivista e subjetivista, 
a ontologia da experiência merleau-pontyana 
faz retomar nas falas a “camada de experiência 
viva através da qual primeiramente o outro e as 
coisas nos são dados, o sistema – Eu-outro-as 
coisas – no estado nascente”10(89-90). 

Por meio da intersubjetividade, em que se 
fundem sujeito e objeto, o entrelaçamento entre 
os seres humanos e todos os outros viventes, 
somos levados a compreender a dinâmica da 
experiência perceptiva que apresenta esta di-
cotomia, não apenas como uma luta entre o 
certo e o errado, mas como um fator de ambi-
guidade da nossa existência no mundo. Ainda 
que o trabalhador da saúde exerça sua função 
em prol do cuidado ao usuário de drogas (o 
que se mostra), ele se mantém fora do mundo 
observado; e o usuário torna-se o outro, de um 
mundo ao qual ele não pertence (o que sente). 

Assim, o sujeito não desenvolve quaisquer 
vínculos de interesse, emoção, significação ou 
valor com coisas deste mundo13, o que fortalece 
a polaridade entre o profissional e o usuário. 
Vejamos o seguinte relato: 

Para mim, encontrou Deus, teve coragem de 
procurar Deus, vai sair, a maior força, não é? Os 
amigos apoiam, Deus está trazendo ‘venha para 
o meu lado, meu filho’, e tudo resolvido para mim. 
(Odontólogo). 

Ao afirmar ‘vai sair’, o Odontólogo parece 
anunciar que, para estar ao lado de Deus, aqui 
compreendido como o ‘lado do bem’, o usuário 
necessita deslocar-se de algum lugar que, até 
então, torna-o isento da presença divina. Esse 
lugar, concebido em uma perspectiva estigma-
tizante como o ‘mundo das drogas’, localiza-
-se fora da sociedade, ou seja, em um espaço 
no qual o profissional julga-se não coabitar. 
Olhando do ponto de vista de fora, essa po-
laridade pode configurar-se um limite para o 
envolvimento da equipe com esse mundo, já 
que o vê como um ambiente ‘desarticulado’, 
como mostra o relato a seguir: 

É o que está acontecendo, a demanda só aumenta, 
a faixa etária só diminui, o consumo aumenta cada 
vez mais, por conta disso, alguns pacientes real-
mente desenvolvem um quadro psicótico grave e 
se tornam não funcionais. Jovens não conseguem 
reestruturar a vida, não conseguem entrar no 
mercado de trabalho, não conseguem, dá uma 
desarticulação, assim, do mundo, do mundo deles 
[...], até porque não encontravam emprego certo, 
um ambiente que não via uma outra vigência, não 
via outros mundos, estava muito difícil. (Médica). 

A descrição revela o ‘mundo das drogas’ 
como um ambiente ‘em si mesmo’, e o fato 
de o usuário pertencer a este mundo o torna 
‘não funcional’, impedindo-o de ‘reestruturar 
a vida’. A partir dessa compreensão, podemos 
pensar que o fato de o mercado de trabalho 
não admitir pessoas envolvidas ou que já se 
envolveram com drogas pode estar relaciona-
do com o estigma que entorna este contexto, 
sempre concebido como um ‘mundo ruim’. 
Nessa perspectiva, consumir drogas constitui-
-se um processo anticivilizatório, um desvio 
diante dos projetos de desenvolvimento de 
uma sociedade civilizada, em que a segurança 
coletiva deve ser predominante14. 

Mesmo quando a abstinência parece ser a 
expressão máxima para o ajuste do sujeito, 
para a purificação e para a aceitação social do 
usuário, o caráter de vigilância pode se manter 
eterno. Para Merleau-Ponty, a percepção é 
algo que flui no tempo retomando os vividos 
e escoando-se a cada novo instante. Assim, 
estamos sempre lidando com três dimensões, 
passado, futuro e presente, que também são 
polos diferentes para se pensar a experiência 
com o outro10. Acontece que toda construção 
produzida pelo imaginário social está presente 
em nossos vividos; e, como tal, ainda que se 
torne passado (algo que nos foi ensinado desde 
a infância), “crava-se no tempo como uma 
cunha e pretende a eternidade”10(526). 

Quando retomamos este passado, repleto de 
estigmas e preconceitos, é necessário que haja 
um esforço para atualizá-lo e ressignificá-lo. 
Essa possibilidade de mudança é ampliada 
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quando se expõe ao outro (relações intersubje-
tivas) e deseja compreender, e não mais julgar 
o outro distinto de mim e o ‘outro eu mesmo’. 
Quando isso não ocorre, à medida que os pro-
fissionais reforçam (eternizam no tempo o 
passado apreendido) a ‘doença’ provocada pelo 
uso de drogas como algo incurável, ainda que 
se possa estabilizar, sempre estará presente, 
como um estigma, uma angústia, um mistério 
inalcançável14,15.

Desse modo, o estudo mostra que a eterna 
sujeição à possibilidade de o usuário apresen-
tar recidiva o inscreve como alguém em quem 
não se pode confiar, o que contribui para a 
passividade, exclusão e enfraquecimento da 
organização social do próprio usuário, como 
expressa a profissional a seguir: 

Fora que, sempre que se entra no mundo das 
drogas, é um mundo da perdição [...] E aí o que é 
que acontece? O jovem entra no mundo das drogas, 
da malandragem, da violência [...]. (Profissional 
de Serviços Gerais). 

A descrição revela um olhar determinista, 
moralista em relação ao contexto de inser-
ção do usuário de drogas, denominando-o de 
‘mundo das drogas’. Sendo assim, o associa 
diretamente à perdição, ao roubo, ao tráfico, 
ao crime e à violência, o que faz eco à visão 
objetificada que a equipe possui sobre o sujeito. 
A constituição desse mundo como objeto com 
o qual os trabalhadores de saúde não se mistu-
ram não estabelece relações, impede a abertura 
do sujeito, usuário do serviço, a ‘um outro eu 
mesmo’, como pontua Merleau-Ponty: 

Eu alieno meu poder perpétuo de me dar 
‘mundos’ em benefício de um deles, e por isso 
mesmo este mundo privilegiado perde sua 
substância e termina por ser apenas ‘uma certa 
angústia’10(124). 

A segunda tese evidenciada no estudo 
apoia-se na crença de que há a objetificação 
do mundo das drogas, como um mundo fora e 
separado da sociedade, reforçando a ideia de 

que o usuário está fora dela. Vejamos, a seguir, 
a manifestação dos profissionais: 

[...] hoje ela mora fora do ambiente das drogas, 
certo? Construiu uma nova família, pai e mãe e 
irmãos contentíssimos, e formou uma família, e 
hoje é uma pessoa de bem na sociedade. (Técnico 
em Enfermagem). 

[...] e hoje ele encontra-se com 23 anos de idade, 
arrumou emprego, tem família, saiu do mundo das 
drogas e se deu bem na sociedade. (Enfermeiro). 

As descrições fazem ver os vários perfis em 
relação ao usuário e que a figura sempre traz 
um fundo; e tudo o que é percebido como uma 
figura sobre um fundo faz parte de um campo, 
sendo inconcebível a ideia de percepção pura, 
ou seja, ao figurarmos uma paisagem, jamais 
teremos percepções pontuais, “o todo se faz 
visão e forma um quadro diante de nós”10(10). 
Os profissionais consideram que a condição 
para fazer parte da sociedade é estar ‘fora do 
ambiente das drogas’, o que reforça a objetifica-
ção desse contexto. Assim, a equipe revela forte 
influência histórica do proibicionismo, modelo 
no qual não há tolerância para o consumo de 
drogas, o que cria um obstáculo ao acesso de 
usuários a serviços de saúde ou outros locais 
onde podem buscar ajuda7,14-16. Ademais, as 
expressões a seguir exprimem a ambiguidade 
da percepção sobre o usuário de drogas: 

O difícil é encontrar Deus com relação a essa 
pessoa, porque está no submundo, está largada, 
está abandonada, sem perspectiva nenhuma de 
futuro de vida. (Odontólogo). 

[...] mas um cara realmente beberrão, drogado, 
está lá jogado às traças mesmo [...]. (ACS).

 O uso de palavras e expressões, como 
‘drogado’, ‘largado’, ‘beberrão’, pertencente ao 
‘submundo’, ‘jogado às traças’, mostram a visão 
objetivista dos profissionais, caracterizando 
o usuário como alguém privado de construir 
projetos de vida, o que limita a possibilidade 
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de comunicação e a potencialidade de expe-
rimentar a transcendência das vivências na 
relação usuário-profissionais de saúde.

A dificuldade de ‘encontrar Deus com 
relação a essa pessoa’ desumaniza o usuário 
e coloca a sua vida como algo que está determi-
nado por hábitos, modos de ser, dependências 
e adoecimentos. O futuro, como algo palpável 
e previsível, torna-se um ‘sem perspectiva’ e 
mais uma vez a ambiguidade se faz presen-
te e nos faz compreender as distorções dos 
modelos implementados em nosso sistema 
de saúde. A análise fenomenológica, por sua 
vez, permite-nos reconhecer o indeterminado 
como um fenômeno positivo e pensar possi-
bilidades para mudanças efetivas que partam 
dos sujeitos e não dos modelos10.

Outrossim, essa visão objetivista torna o 
estigma do usuário de drogas mais duradouro 
que o próprio efeito da substância no orga-
nismo, o que carimba e aprisiona o sujeito 
na personagem do viciado, tornando um 
status de verdade que impossibilita, muitas 
vezes, que ele vivencie a sua diferenciação13. 
Nesse contexto, Merleau-Ponty nos coloca a 
seguinte reflexão sobre as relações sociocul-
turais: “Obcecado pelo ser, e esquecendo o 
perspectivismo de minha experiência, eu o 
trato doravante como objeto, eu o deduzo de 
uma relação entre objetos”9(108). Desse modo, 
vejamos as falas a seguir: 

[...] porque esse pessoal que usa droga, desempre-
gados eles começam a roubar as coisas dentro na 
própria casa, aí quando não tem mais nada em casa 
que eles possam realmente a buscar fora, vende as 
coisas que tem, tênis, camiseta. Aí quando não tem 
outro recurso eles vão tentar o que? Roubar. (ACS). 

Jovens, mais da sociedade, porque se eu vendo 
droga, você sendo da sociedade, você vai pegar para 
sustentar o tráfico de droga. (Guarda Municipal). 

Aqui o usuário aparece como ‘ladrão’ que 
rouba sua própria família, o que reforça o 
processo de marginalização vivenciado por 
esse sujeito. Vendo-se como integrante do 

mundo sem drogas, a equipe não se reconhe-
ce como igual ao usuário, transformando-o 
em um objeto, e essa “individuação do objeto 
aparece como a expressão de uma potência 
posicional”10(109), o que imobiliza a experi-
ência perceptiva. A associação entre droga e 
marginalidade é um mecanismo que desvia 
a responsabilidade do Estado, trazendo ao 
usuário o sentimento de culpa pelo uso e um 
sofrimento constrangedor, o que não resolve 
a problemática do tráfico, além de afastar 
ainda mais os usuários dos serviços de saúde, 
já que a culpa não o impede de usar a droga14. 
A posição do profissional, na função de juiz, 
também pode se configurar roubo ou morte 
processual, uma vez que limita a oportuni-
dade de o usuário tornar-se outro. O estigma 
como status negativo adere à pele do cidadão, 
tornando secundárias outras de suas caracte-
rísticas constitutivas e papéis sociais, o que 
aumenta a discriminação e promove a morte 
social da pessoa, impedindo-a de buscar o 
seu lugar, de projetar-se no futuro ou de criar 
expectativas de vida, além de privá-la do cres-
cimento pessoal e das conquistas advindas das 
relações vivenciadas em sociedade13-15. À luz de 
Merleau-Ponty, entendemos que o ser humano 
constitui um eu posso, o que significa dizer 
que ele está em constante transcendência. 
Portanto, estigmatizar o sujeito corresponde 
à negação da potência que lhe é inerente. Diz 
o filósofo que “as representações científicas 
segundo as quais eu sou um momento do 
mundo são sempre ingênuas e hipócritas”10(4). 

A experiência perceptiva opera por meio 
do conjunto dos sentidos e conexão com o 
mundo a partir das várias dimensões do corpo 
próprio. Este não como um corpo fisiológico, 
mas como uma carne porosa que se torna nosso 
veículo do ser-no-mundo e que flui no tempo 
retomando os vividos e escoando-se a cada 
novo instante10. 

Existem, para o filósofo, algumas dimen-
sões para expressão deste corpo; e, em todas 
elas, quando há um bloqueio de sua mani-
festação, produz-se, em efeito cascata, uma 
espécie de ‘apagamento’ da sua potência. 
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As possibilidades de ser, desfazer e refazer 
são ‘bloqueadas’, e, tanto os usuários como 
os trabalhadores, mantêm-se em estado de 
congelamento, de impotência e de reprodução 
dos mesmos modos de ser que os levaram até 
ali – os usuários em busca do alívio de suas 
dores, e os trabalhadores promovendo o (des)
cuidado em saúde. 

 Não obstante venham ocorrendo mudanças 
paradigmáticas no contexto do enfrentamento 
do consumo habitual de drogas, a equipe de 
saúde ainda valoriza o tratamento moralista e 
disciplinar, como mostram os seguintes relatos: 

Como se vê em muitas clínicas aqui, você leva o 
paciente, chega lá, você solta lá dentro, ele fica se 
ele quiser. Tem que ter tudo murado, tudo bem fei-
tinho [...] É bom preso, trancado, murado, quando 
sair de lá ‘Poxa, estou no paraíso, estou aqui fora’, 
chega cá fora ele não vai fazer mais, porque ele vai 
falar ‘Poxa, passei por lá e fiquei trancado, cá fora 
é outra coisa’. (Guarda Municipal). 

A gente teve caso aqui de parente, de amigos da 
gente tentarem resolver e a solução é mandar 
para fora [...] ou para outro Estado. (Auxiliar 
Administrativo). 

Eu desenharia a família feliz, de bem com a vida, só 
paz e alegria. O contato com a natureza melhora, 
porque respira ar limpo. Ajuda a manter nossa 
cabeça e a mente limpa. (Profissional de Serviços 
Gerais). 

As descrições fazem ver o usuário como 
alguém que está fora da sociedade; e, conce-
bendo-o dessa forma, a equipe acredita que o 
tratamento também deve ser realizado fora do 
território. As descrições desvelam, portanto, 
que o cuidado significa retirar o usuário da 
sociedade e discipliná-lo, sob a forma de tra-
tamento moral. Este, por sua vez, surge como 
característica da racionalidade psiquiátrica, a 
qual mantinha a prática do internamento como 
um controle social e moral ininterrupto17. 

Nesse sentido, fundamentada em prin-
cípios de vigilância e punição, a psiquiatria 

visa manter os usuários reclusos em manicô-
mios, isolados do mundo e de seus cotidianos, 
tendo a institucionalização como produto-
ra da homogeneidade e objetificação dos 
institucionalizados17. 

Com efeito, a centralidade no hospital e 
a hegemonia do paradigma biomédico nas 
escolas médicas ainda concorrem para a ina-
dequação do perfil de profissionais formados 
no Brasil em nossa contemporaneidade18. 
Nesse contexto, a Associação Brasileira de 
Psiquiatria, instituição que, desde o início dos 
anos 2000, assumiu uma forte posição crítica 
e divulgadora contra a RP, tem mobilizado 
problematizações paradigmáticas na área da 
saúde mental, favorecendo concepções e práti-
cas profissionais biocientificistas e de base na 
lógica de mercado da indústria farmacêutica 
por toda a sociedade civil19,20. Assim, mesmo 
passados tantos anos do início da luta pela RP, 
desafios são postos todos os dias para aqueles 
que desejam a concretização da mudança 
psiquiátrica na atenção à saúde mental no 
Brasil. Ademais, contemporaneamente, temos 
acompanhado retrocessos na política pública 
de saúde mental pelo desmonte de alguns de 
seus pilares, o que também demanda reflexões 
e pesquisas na área, pois ainda conhecemos 
pouco sobre o impacto desses retrocessos na 
assistência e nas produções socioculturais19. 

Na perspectiva dos retrocessos na atenção 
à saúde mental, deparamo-nos com gestores 
apoiando ações, com base na Resolução nº 
32, de 2017, a qual alterou a Rede de Atenção 
Psicossocial (Raps) e sua perspectiva de ser-
viços substitutivos, ampliou a oferta de leitos 
hospitalares qualificados para internação e 
reajustou valores de diárias para internação de 
sujeitos em hospitais especializados, refletindo 
um estímulo à internação psiquiátrica21. 

Soma-se à Resolução de 2017 a recente 
publicação da Nota Técnica nº 11/201922, 
publicada pelo Ministério da Saúde para ex-
plicitar e consolidar as mudanças que a RP 
vem sofrendo, desde 2017, na Política Nacional 
de Saúde Mental e nas Diretrizes da Política 
Nacional sobre Drogas. 
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Assim, ressaltamos a necessidade da di-
vulgação ampla de práticas e estudos que ar-
ticulam a saúde mental com a saúde coletiva, 
de base comunitária e de relações dialógicas, 
intersubjetivas e horizontais nas abordagens 
de cuidado, para além do modelo biomédico23. 
Nessa perspectiva, concordando com a refle-
xão merleau-pontyana acerca da intersubje-
tividade10, compreendemos que o encontro 
intersubjetivo entre profissionais da saúde 
usuários e demais cuidadores, além de pro-
duzir o acolhimento das diferenças, é capaz 
de promover ressignificações de vivências de 
sofrimento em abordagens de cuidado integral 
para todos os envolvidos no encontro24.

Por fim, modelos historicamente hegemô-
nicos em relações verticalizadas na atenção 
à saúde mental podem interromper a experi-
ência perceptiva, intersubjetiva e influenciar 
relações de cuidado ineficazes à produção da 
vida. Assim, no estudo, levantamos a perspec-
tiva de possíveis mudanças na visão de mundo 
dos profissionais e na invenção de práticas 
efetivas de prevenção, reabilitação e reinserção 
social, visto que “a história não é nem uma 
novidade perpétua, nem uma repetição perpé-
tua, mas o movimento único que cria formas 
estáveis e as dissolve”9(130).

Considerações finais

O estudo consistiu em compreender a per-
cepção da equipe da ESF sobre o cuidado a 
usuários de drogas, à luz da fenomenologia 
de Maurice Merleau-Ponty. Para o filósofo, o 
saber é construído na relação intersubjetiva 
que se estabelece por meio do diálogo na di-
nâmica da experiência perceptiva. 

As descrições relacionadas com a primeira 
tese mostram que os profissionais compreen-
dem o contexto do uso de drogas como um 
mundo objetificado e separado da sociedade, 
que foi designado de ‘mundo das drogas’. Ao 
instituir esse espaço como o lado do mal, a 
equipe coloca-se em oposição a ele, isto é, como 
integrante do lado do bem. Assim, a dicotomia 

entre o mundo da equipe e o mundo do usuário 
– o ‘mundo das drogas’ – interfere no processo 
intersubjetivo que deve caracterizar as relações 
de cuidado entre a equipe e as famílias.

A segunda tese apresentada postula que o 
usuário de drogas está fora da sociedade, habi-
tando um espaço do qual os técnicos não fazem 
parte. Ao ser concebido de forma objetificada, 
a tese impõe-lhe uma série de características: 
‘assassino’, ‘ladrão’, ‘criminoso’, ‘traficante’, 
‘marginal’, ‘dependente químico’, ‘largado’, 
‘jogado às traças’, ‘beberrão’, ‘sem perspectiva 
de vida’, entre outros estereótipos. 

Olhar o usuário como quem olha de fora, 
sem entrelaçar-se com ele, contribui para a 
segregação e a exclusão social, uma vez que 
dificulta o acesso a espaços que possam favo-
recer outras expressões de cuidado, como a 
conquista de interações sociais e a construção 
de projetos de vida. 

É fundamental, portanto, que os profis-
sionais percebam as teses que sustentam no 
campo do uso de drogas e ressignifiquem a 
forma como veem e cuidam do usuário de 
drogas e sua família. Também, a percepção 
da equipe da ESF sobre o cuidado às famílias 
de usuários de drogas parece configurar-se 
como suposto cuidado ou, por assim dizer, 
como descuido, visto que se orienta pela sus-
tentação de teses objetivistas. Ao se veem como 
diferentes do usuário, como integrantes de 
mundos opostos, a distância entre profissionais 
e famílias interfere no estabelecimento de 
espaços dialógicos e transformadores, o que 
interrompe a experiência perceptiva, já que 
não se reconhece o cuidado como resultante 
da intersubjetividade. 

Ao ressignificar o olhar, a equipe da ESF 
poderá ver-se como igual ao outro, na medida 
em que se constituem seres de generalidades. 
Ao possibilitar espaços de fala e de escuta, o 
diálogo entre profissionais e famílias será o 
meio pelo qual se descobrirão novas alterna-
tivas para reduzir danos decorrentes do uso 
prejudicial de drogas e, dessa forma, novas 
possibilidades de existência a partir da expe-
riência perceptiva. 
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A partir dos resultados obtidos, é percep-
tível a necessidade de maiores aproximações 
entre a ESF e os serviços de saúde mental, 
a fim de preparar melhor os profissionais 
da AB para o cuidado na área de drogas em 
uma perspectiva biopsicossocial, mediante 
dispositivos importantes como o matricia-
mento e a educação permanente.

Como limitações do estudo, os desenhos 
produzidos pelos participantes que con-
sistiram apenas no emprego de um meio 
indireto de expressão não foram analisados. 
A análise deles enriqueceria ainda mais os 
resultados do estudo. Além disso, a pesquisa 
foi desenvolvida apenas em uma unidade 
de ESF, sendo que a expansão para outras 
unidades poderia desvelar outras teses para 
serem agregadas aos resultados.

Por fim, o estudo possibilitou-nos com-
preender que o fenômeno se mostra sempre 
em perfil, trazendo consigo outros perfis. 
Na dinâmica da experiência perceptiva, a 
construção do conhecimento constitui-se 
uma experiência inacabável, e os fenômenos 
jamais se desvelam ‘em si’ por completo, 
o que impossibilita alcançar todas as suas 
perspectivas. 
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